
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.131.996 - RS (2009/0060796-0)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : LUIZ THARSY DORNELLES CASTRO - ESPÓLIO
REPR. POR : LUIZ ROGÉRIO RAHM CASTRO - INVENTARIANTE
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. NÃO 
INCIDÊNCIA. AFERIÇÃO ACERCA DA EXISTÊNCIA DE 
COISA JULGADA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
ANÁLISE DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PROVIMENTO NEGADO.
1. O acórdão recorrido julgou a lide de modo fundamentado e 
coerente, não tendo incorrido em nenhum vício que desse ensejo aos 
embargos de declaração e, por conseguinte, à violação do art. 535 do 
Código de Processo Civil.
2. Os juros moratórios, nas execuções contra a Fazenda Pública, são 
devidos até a liquidação do valor executado, o que se verifica com a 
definição do quantum debeatur, materializado no trânsito em julgado 
dos embargos à execução ou, quando estes não forem opostos, no 
trânsito em julgado da decisão homologatória dos cálculos.
3. Havendo sentença transitada em julgado determinando a incidência 
dos juros moratórios até o efetivo pagamento da dívida, não cabe a 
exclusão de tais consectários dos cálculos da execução, sob pena de 
afronta à coisa julgada. Precedente da Corte Especial.
4. Impossibilidade de acolhimento da tese defendida, por depender de 
apuração acerca da existência de sentença transitada em julgado, 
determinando a incidência dos juros moratórios até o efetivo 
pagamento. Questão eminentemente fática não delineada pelas 
instâncias ordinárias. Incidência da Súmula n. 7 do STJ.
5. Não compete ao STJ analisar suposta ofensa a dispositivos 
constitucionais, mesmo com a finalidade de prequestionamento, a 
teor do art. 102, III, da Constituição Federal.
6. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 

agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Nefi Cordeiro, Ericson Maranho (Desembargador convocado do 

TJ/SP), Maria Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior votaram com o 

Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de fevereiro de 2016

Ministro Rogerio Schietti Cruz
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.131.996 - RS (2009/0060796-0)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : LUIZ THARSY DORNELLES CASTRO - ESPÓLIO
REPR. POR : LUIZ ROGÉRIO RAHM CASTRO - INVENTARIANTE
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

O ESPÓLIO DE LUIZ THARSY DORNELLES CASTRO 
agrava de decisão monocrática na qual neguei seguimento ao recurso especial, 
pelos seguintes fundamentos: a) não compete ao Superior Tribunal de Justiça o 
exame de suposta violação de dispositivos constitucionais; b) o Tribunal de 
origem manifestou-se sobre todas as alegações formuladas de maneira 
consistente, o que afasta a alegação de ofensa ao art. 535 do CPC; c) não 
vencem juros moratórios entre a data do cálculo de liquidação e a data da 
apresentação do precatório/RPV.

Afirma o agravante, em síntese, que, contra o acórdão que 
negou seguimento ao seu agravo de instrumento, foram opostos embargos de 
declaração na origem, apontando a existência de coisa julgada no título 
executivo, que determina a incidência dos juros de mora até a data da inscrição 
da requisição no orçamento.

Ressalta que a Corte de origem rejeitou os aclaratórios sem o 
exame de tal questão, o que implica negativa de prestação jurisdicional.

Defende a incidência dos juros de mora no período 
compreendido entre a data de elaboração da conta e a inscrição do 
precatório/RPV no orçamento, sobretudo porque, na hipótese, a sentença 
exequenda, transitada em julgado, assim determinou.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o 
processamento do agravo regimental perante o órgão colegiado, de modo a 
reconhecer que, "em sede de execução de sentença, o direito aos juros 
vencidos entre a data de apresentação dos cálculos (ou data de homologação) e 
a expedição da requisição de pequeno valor, nos termos da fundamentação 
supra, mormente diante das normas contidas nos artigos 5º, XXXVI, da Lei 
Maior, 467, 468 e 474 do CPC e 401 do CC" (fl. 401).
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.131.996 - RS (2009/0060796-0)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. NÃO 
INCIDÊNCIA. AFERIÇÃO ACERCA DA EXISTÊNCIA DE 
COISA JULGADA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
ANÁLISE DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PROVIMENTO NEGADO.
1. O acórdão recorrido julgou a lide de modo fundamentado e 
coerente, não tendo incorrido em nenhum vício que desse ensejo aos 
embargos de declaração e, por conseguinte, à violação do art. 535 do 
Código de Processo Civil.
2. Os juros moratórios, nas execuções contra a Fazenda Pública, são 
devidos até a liquidação do valor executado, o que se verifica com a 
definição do quantum debeatur, materializado no trânsito em julgado 
dos embargos à execução ou, quando estes não forem opostos, no 
trânsito em julgado da decisão homologatória dos cálculos.
3. Havendo sentença transitada em julgado determinando a incidência 
dos juros moratórios até o efetivo pagamento da dívida, não cabe a 
exclusão de tais consectários dos cálculos da execução, sob pena de 
afronta à coisa julgada. Precedente da Corte Especial.
4. Impossibilidade de acolhimento da tese defendida, por depender de 
apuração acerca da existência de sentença transitada em julgado, 
determinando a incidência dos juros moratórios até o efetivo 
pagamento. Questão eminentemente fática não delineada pelas 
instâncias ordinárias. Incidência da Súmula n. 7 do STJ.
5. Não compete ao STJ analisar suposta ofensa a dispositivos 
constitucionais, mesmo com a finalidade de prequestionamento, a 
teor do art. 102, III, da Constituição Federal.
6. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 

A parte agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz de 
infirmar os fundamentos da decisão agravada, que deve ser integralmente 
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confirmada.

O Tribunal de origem manifestou-se sobre todas as alegações 
formuladas de maneira consistente, concluindo que não vencem juros 
moratórios entre a data do cálculo de liquidação e a data da apresentação do 
precatório/RPV.

Ademais, consta expressamente do acórdão dos embargos 
de declaração opostos na origem que não houve, na hipótese, ofensa à 
coisa julgada (fl. 243).

Verifico, desse modo, que a controvérsia foi integralmente 
decidida, de maneira absolutamente fundamentada e isenta de vícios sanáveis 
na via dos embargos de declaração, a justificar o afastamento da indicada 
afronta ao art. 535 do Código de Processo Civil.

Vale lembrar que o magistrado não se obriga a rebater, um a 
um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados 
tenham sido suficientes para embasar a decisão (REsp n. 1.307.085/SP, Rel. 
Ministro Castro Meira, 2ª T., DJe 10/5/2013).

No mesmo sentido:

[...] Tendo o Tribunal de origem se pronunciado de forma clara e 
precisa sobre as questões postas nos autos, assentando-se em 
fundamentos suficientes para embasar a decisão, não há falar em 
afronta ao art. 535 do CPC, não se devendo confundir 
"fundamentação sucinta com ausência de fundamentação" (REsp 
763.983/RJ, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, DJ 
28/11/05). (AgRg no REsp n. 1.375.450/DF, Rel. Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, 1ª T., DJe 12/9/2013)

Além disso, não se pode confundir omissão com decisão 
contrária aos interesses da parte, conforme destacam os seguintes julgados:

[...] Não ocorre contrariedade ao art. 535, inc. II, do CPC, quando o 
Tribunal de origem decide fundamentadamente todas as questões 
postas ao seu exame, assim como não há que se confundir entre 
decisão contrária aos interesses da parte e inexistência de prestação 
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jurisdicional. (AgRg no AREsp n. 340.567/RJ, Rel. Ministro Og 
Fernandes, 2ª T., DJe 3/2/2014)

[...] 1. O Tribunal de origem apreciou adequadamente todos os pontos 
necessários ao desate da lide, não havendo omissão que justifique 
anulação do julgamento pelo Superior Tribunal de Justiça.
2. Impõe observar que o magistrado não está obrigado a debater 
todos os argumentos trazidos pelas partes, bastando que enfrente a 
questão principal dos autos, o que ocorreu no presente caso. Não se 
deve confundir fundamentação contrária aos interesses da parte com 
negativa de vigência aos arts. 535, II, 165 e 458 do Código de 
Processo Civil. (AgRg no Ag n. 1.418.702/RS, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, 1ª T., DJe 13/11/2013)

Em relação aos juros moratórios nas execuções contra a 
Fazenda Pública, são eles devidos até a liquidação do valor executado, o que se 
verifica com a definição do quantum debeatur, materializado no trânsito em 
julgado dos embargos à execução ou, quando estes não forem opostos, no 
trânsito em julgado da decisão homologatória dos cálculos.

Nesse sentido, os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVOS REGIMENTAIS NO 
RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. NÃO INCIDÊNCIA NO 
PERÍODO ENTRE A ELABORAÇÃO DA CONTA E A 
EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO. APRESENTAÇÃO DE 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. INCIDÊNCIA ATÉ A DEFINIÇÃO 
DO QUANTUM DEBEATUR. PRECEDENTES. SUPOSTA 
OFENSA AO ART. 1º-F DA LEI 9.494/97 (COM REDAÇÃO 
DADA PELA LEI 11.960/2009). APLICABILIDADE, NA FORMA 
DELINEADA POR ESTA CORTE.
1. A orientação da Corte Especial/STJ pacificou-se no sentido de que 
"não incidem juros de mora nas execuções contra a Fazenda Pública, 
no período transcorrido entre a elaboração da conta e o efetivo 
pagamento, se realizado no exercício subsequente" (AgRg nos EREsp 
1.141.530/RS, Corte Especial, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, DJe 
de 2/9/2010).
2. Por outro lado, "são devidos juros moratórios até a liquidação do 
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valor executado, o que ocorre com a definição do valor devido, 
consubstanciado no trânsito em julgado dos embargos à execução ou, 
quando estes não forem opostos, no trânsito em julgado da decisão 
homologatória dos cálculos" (REsp 1.259.028/PR, 2ª Turma, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 25.8.2011).
[...]
4. Agravos regimentais não providos. (AgRg no REsp n. 
1.388.941/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 2ª T., 
DJe 10/2/2014)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. 
PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA 
ELABORAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO E O EFETIVO 
PAGAMENTO DA RPV. JUROS DE MORA. DESCABIMENTO. 
ART. 543-C DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A Corte Especial deste Tribunal Superior, por ocasião do 
julgamento do Recurso Especial 1.143.677/RS, pelo rito previsto no 
art. 543-C do Código de Processo Civil (Recursos Repetitivos), 
dirimiu a controvérsia existente e firmou o entendimento de que os 
juros moratórios não incidem entre a data da elaboração da conta de 
liquidação e o efetivo pagamento do precatório, desde que satisfeito o 
débito no prazo constitucional para seu cumprimento (REsp 
1.143.677/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 4/2/10).
2. "Somente são devidos juros moratórios até a liquidação do valor 
executado, o que ocorre com a definição do valor devido, 
consubstanciado no trânsito em julgado dos embargos à execução ou, 
quando estes não forem opostos, no trânsito em julgado da decisão 
homologatória dos cálculos" (REsp 1.259.028/PR, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 25/8/11).
3. Agravo regimental não provido. (AgRg nos EDcl no REsp n. 
1.248.403/PR, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, 1ª T., DJe 
28/2/2013)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. JUROS DE MORA. TERMO FINAL. DATA DO 
TRÂNSITO EM JULGADO DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO.
1. "Incidem juros de mora até o trânsito em julgado dos embargos à 
execução, momento em que se dá a definição do quantum debeatur, 
não prosperando a alegação de que devem ser aplicados até a data da 
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expedição do precatório ou RPV. Precedentes." (EDcl no AgRg no 
REsp 1.162.859/PR, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 3/11/2011, DJe 
17/11/2011).
2. Embargos de declaração acolhidos em parte, com efeitos 
modificativos, para reconhecer a possibilidade de incidência dos juros 
moratórios até o trânsito em julgado dos embargos à execução. (EDcl 
no AgRg no REsp n. 1.130.087/PR, Rel. Ministro Og Fernandes, 
6ª T., DJe 14/12/2012)

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. 
PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. OFENSA À COISA 
JULGADA. INEXISTÊNCIA. JUROS DE MORA. PERÍODO 
ENTRE O ÚLTIMO CÁLCULO E A EXPEDIÇÃO DO 
PRECATÓRIO. DESCABIMENTO. PRETENSÃO DE 
PREQUESTIONAR DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ESPECIAL. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. O simples fato de constar no título executivo a condenação genérica 
do vencido no pagamento de juros de mora não implica a fixação do 
termo final na data da inscrição do precatório.
2. Conforme a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, 
amparada no entendimento do Supremo Tribunal Federal, não se pode 
imputar à Fazenda Pública a demora do trâmite processual no período 
compreendido entre a liquidação do valor devido e a expedição do 
precatório e sua respectiva inscrição no orçamento.
3. Assim, somente são devidos juros moratórios até a liquidação do 
valor executado, o que se verifica com a definição do quantum 
debeatur, materializado no trânsito em julgado dos embargos à 
execução ou, quando estes não forem opostos, no trânsito em julgado 
da decisão homologatória dos cálculos.
[...]
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 1.135.461/RS, 
Rel. Ministra Laurita Vaz, 5ª T., DJe 1º/8/2012)

Não desconheço os precedentes desta Corte nos quais se 
decidiu que, "em face da coisa julgada, deve prevalecer o comando expresso na 
sentença exequenda que determinou a incidência dos juros moratórios até o 
efetivo e integral pagamento do precatório" (AgRg nos EREsp 987.453/RS, 
Rel. Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, DJe 1º/8/2012).

Na hipótese, contudo, o acolhimento da tese defendida pela 
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parte agravante dependeria de apuração acerca da existência de sentença 
transitada em julgado, determinando a incidência dos juros moratórios até o 
efetivo pagamento, questão eminentemente fática não delineada pelas instâncias 
ordinárias.

A análise da pretensão recursal, no caso, esbarra no óbice da 
Súmula n. 7 do STJ, conforme precedente desta Corte:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. JUROS DE 
MORA. COISA JULGADA. IMPOSSIBILIDADE DE 
AFERIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. É certo que o entendimento do STJ, na esteira do que firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, é no sentido de que não incidem juros 
moratórios em precatório complementar se o pagamento for efetuado 
no prazo constitucional, previsto no art. 100, § 1º. da Constituição 
Federal.
2. Entretanto, havendo o trânsito em julgado de sentença que 
expressamente determina a incidência dos juros de mora até o 
depósito da integralidade da dívida, não cabe a exclusão da referida 
parcela dos cálculos da execução, sob pena de afronta à coisa julgada.
3. Pela moldura fática delineada na instância a quo, não se 
mostra possível aferir se há no título que deu origem à presente 
execução, determinação acerca da incidência dos juros de mora 
até o depósito da integralidade da dívida. Assim, a alteração da 
conclusão a que chegou a Corte local, como pleiteado, 
importaria a incursão no acervo fático-probatório, providência 
que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
4. Agravo Regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 
1.138.349/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 5ª T., 
DJe 27/6/2011, destaquei)

Por fim, esclareço que não compete ao Superior Tribunal de 
Justiça o exame de suposta violação de princípios e dispositivos constitucionais, 
mesmo com o cunho de prequestionamento, por ser matéria reservada à 
competência do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, da 
Constituição Federal.

Nesse sentido:

Documento: 1484976 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/02/2016 Página  9 de 4



 
 

 

[...] A apreciação de suposta violação de preceitos constitucionais não 
é possível na via especial, nem à guisa de prequestionamento, 
porquanto matéria reservada, pela Carta Magna, ao Supremo Tribunal 
Federal. (AgRg no REsp n. 1.406.676/RS, Rel. Ministro Humberto 
Martins, 2ª T., DJe 25/10/2013)

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0060796-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.131.996 / RS

Números Origem:  200471000024634       200471000375080       200804000331416

EM MESA JULGADO: 16/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIZ THARSY DORNELLES CASTRO - ESPÓLIO
REPR. POR : LUIZ ROGÉRIO RAHM CASTRO - INVENTARIANTE
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Adicional por Tempo de Serviço

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZ THARSY DORNELLES CASTRO - ESPÓLIO
REPR. POR : LUIZ ROGÉRIO RAHM CASTRO - INVENTARIANTE
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Ericson Maranho (Desembargador convocado do 
TJ/SP), Maria Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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